
GDTN Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ 17.263.334/0001-50

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2023 e 2022
Balanços patrimoniais Consolidado Controladora

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes 
 de caixa 10.a 4.360.575 15.153.305 2.210.086 5.958.922
Outros investimentos 12.145.565 2.126.324 –
Tributos a recuperar – 95 – 95
Contas a receber 244.810 – – –
Outros créditos 3.561.258 901.939 3.561.258 901.939
Dividendos a receber 11 – – 744.037 744.037

Total do ativo circulante 20.312.208 16.055.339 8.641.705 7.604.993
Não circulante

Outros investimentos 10.b – 8.945.841 – 5.507.263
Investimentos 12 384.866.735 327.893.575 436.217.116 359.470.775
Propriedade para 
 investimento 13 58.208.607 33.182.023 – –
Imobilizado 535.401 552.409 535.401 539.492

443.610.743 370.573.848 436.752.517 365.517.530
Total do ativo não circulante 443.610.743 370.573.848 436.752.517 365.517.530
Total do ativo 463.922.951 386.629.187 445.394.222 373.122.523

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais Consolidado Controladora
Passivo e 
 patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante

Fornecedores e outras 
contas a pagar 14 7.008.570 2.406.200 4.580 4.170
Tributos a recolher 552.875 71.908 431.438 187
Salários e encargos sociais 51.981 51.180 33.044 33.140
Adiantamentos 
 de cliente 11 33.114 247.803 – –
Dividendos a pagar 11 68.222.094 40.866.485 67.978.034 40.622.425

Total do passivo circulante 75.868.634 43.643.576 68.447.096 40.659.922
Patrimônio líquido 15

Capital social 249.583.648 157.542.973 249.583.648 157.542.973
Ajuste de avaliação 
 patrimonial 4.273.685 23.277.406 4.273.685 23.277.406
Dividendos adicionais 
 propostos – 39.992.513 – 39.992.513
Reserva de lucros 123.089.793 111.649.709 123.089.793 111.649.709

Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores 376.947.126 332.462.601 376.947.126 332.462.601
Participação dos não 
controladores 11.107.191 10.523.010 – –
Total do patrimônio líquido 388.054.317 342.985.611 376.947.126 332.462.601
Total do passivo 75.868.634 43.643.576 68.447.096 40.659.922
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 463.922.951 386.629.187 445.394.222 373.122.523

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reserva de lucros Total do  
patrimônio  

Líquido

Participação  
de não  

controladoresNota
Capital  

social
Ajuste de avaliação  

patrimonial em investida Legal Retenção
Lucros  

acumulados Total
Em 31 de março de 2021 157.542.973 3.876.403 8.533.257 33.035.492 – 231.892.095 10.338.733 242.230.828
 Ajuste de avaliação patrimonial 15.b – 19.401.003 – – – 19.401.003 – 19.401.003
 Lucro líquido do exercício – – – – 106.451.809 106.451.809 428.337 106.880.146
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas 15.d – – 5.322.590 64.758.370 (70.080.960) – – –
  Dividendos mínimos obrigatórios 15.c – – – – (25.282.305) (25.282.305) (244.060) (25.526.365)
  Dividendos adicionais propostos 15.c – – – – (11.088.544) – – –
Em 31 de março de 2022 157.542.973 23.277.406 13.855.847 97.793.863 – 332.462.602 10.523.010 342.985.612
 Aumento do capital social 15.a 92.040.675 – – (64.758.370) – 27.282.305 – 27.282.305
 Dividendos adicionais propostos 15.c – – – – – (39.992.513) – (39.992.513)
 Ajuste de avaliação patrimonial 15.b – (19.003.721) – – – (19.003.721) – (19.003.721)
 Lucro líquido do exercício – – – – 99.932.398 99.932.398 584.181 100.516.579
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas 15.d – – 4.996.620 71.201.833 (76.198.453) – – –
  Dividendos mínimos obrigatórios 15.c – – – – (23.733.945) (23.733.945) – (23.733.945)
Em 31 de março de 2023 249.583.648 4.273.685 18.852.467 104.237.326 – 376.947.126 11.107.191 388.054.317

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações de 

resultados
Consolidado Controladora

Nota 2023 2022 2023 2022
Receitas (despesas) 
 operacionais
 Receita operacional 
  liquida 16 3.488.390 2.322.999 – –
 Despesas gerais e 
  administrativas 17 (2.024.348) (1.179.950) (922.926) (495.289)
Lucro operacional 1.464.042 1.143.049 (922.926) (495.289)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 9.772.875 1.439.092 8.176.421 1.102.417
 Despesas financeiras (15.208) (5.512) (6.284) (2.700)
Receitas financeiras líquidas 9.757.667 1.433.580 8.170.137 1.099.717
 Resultado de 
 participação 
 societária 12 98.243.313 107.068.198 101.016.494 108.374.017
Lucro antes do imposto 
 de renda e da 
  contribuição social 109.465.022 109.644.827 108.263.705 108.978.445
Imposto de renda e 
 contribuição social 18 (8.948.443) (2.764.680) (8.331.307) (2.526.636)
Lucro líquido do exercício 100.516.579 106.880.147 99.932.398 106.451.809
Resultado atribuído aos:
Controladores 99.932.398 106.451.810 99.932.398 106.451.809
Não controladores 584.181 428.337 – –
Lucro líquido do exercício 100.516.579 106.880.147 99.932.398 106.451.809

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações de resultados abrangentes

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício 100.516.579 106.880.147 99.932.398 106.451.809
Resultado abrangente total 100.516.579 106.880.147 99.932.398 106.451.809
Resultado abrangente 
 atribuível para:
Controladores 99.932.398 106.451.810 99.932.398 106.451.809
Não controladores 584.181 428.337 – –
Resultado abrangente total 100.516.579 106.880.147  99.932.398 106.451.809

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxo de caixa 
 das atividades 
 operacionais

Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Lucro do exercício antes 
 do imposto de renda 
 e contribuição social 109.465.022 109.644.827 108.263.705 108.978.445
Ajustes de:

Resultado de 
 participação 
 societária 12 (98.243.313) (107.068.198) (101.016.494) (108.374.017)
Depreciação 17.008 35.090 4.091 4.090

Variação de ativo 
 e passivo:

Contas a receber (244.810) – – –
Tributos a recuperar 95 (95) 95 (95)
Outros créditos (2.659.319) (704.998) (2.659.319) (704.998)
Dividendos a receber – (744.037) – (744.037)
Fornecedores 
 e outras contas 
 a pagar (2.397.630) (3.645.175) 410 380
Tributos a recolher 305.829 3.833 431.251 51
Adiantamento 
 de cliente (214.689) 76.105 – –
Salários e encargos 802 5.558 (95) 2.032

Caixa gerado pelas 
 (aplicado nas) 
 operações 6.028.995 (2.397.090) 5.023.644 (838.149)

Imposto de renda 
 e contribuição 
 social, pagos (8.773.305) (2.735.348) (8.331.307) (2.526.636)

Caixa líquido aplicado 
 nas atividades 
 operacionais (2.744.310) (5.132.438) (3.307.663) (3.364.785)
Fluxo de caixa das 
 atividades de 
 investimento

Outros investimentos (3.199.724) (8.945.841) 3.380.939 (5.507.263)
Recebimento venda 
 de propriedade 
 para investimento 727.000 – – –
Aquisição de bens 
de propriedade 
para investimento 21 (18.753.584) (6.012.000) – –
Aumento de capital 
 em investida (15.629.811) – (32.629.811) (15.000.000)
Recebimento de lucros 
 e juros sobre 
 o capital próprio 37.896.243 26.141.786 37.896.243 26.141.786

Caixa líquido gerado 
 pelas atividades 
 de investimentos 1.040.124 11.183.945 8.647.371 5.634.523
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamento

Aportes recebidos 
dos acionistas 15.a 2.000.000 – 2.000.000 –
Lucros distribuídos (11.088.544) (5.306.368) (11.088.544) (5.306.368)

Caixa líquido aplicado 
 nas atividades 
 de financiamento (9.088.544) (5.306.368) (9.088.544) (5.306.368)
(Redução) Aumento 
 de caixa e equivalentes 
 de caixa, líquidos (10.792.730) 745.139 (3.748.836) (3.036.630)
Caixa e equivalentes 
 de caixa no 
 início do exercício 15.153.305 14.408.166 5.958.922 8.995.552
Caixa e equivalentes 
 de caixa no 
 final do exercício 4.360.575 15.153.305 2.210.086 5.958.922

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: As atividades compreendem as seguintes Companhias e 
operações: GDTN Administração de Bens Próprios S.A. (Companhia): A Companhia 
foi constituída em 04 de setembro de 2012, com sede em São Paulo, Capital e tem 
como atividades preponderantes a participação em outras sociedades, como sócia 
ou acionista; e a representação de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
por conta própria ou de terceiros. GDTN Administração de Bens Rurais Ltda. (Em-
presa): A Empresa está sediada em Catanduva, Estado de São Paulo, e tem como 
atividades preponderantes o arrendamento e a parceria agrícola; a compra, venda, 
locação, cessão, transferência, permuta e administração de bens móveis e imóveis 
próprios ou de direitos imobiliários; o cultivo e a comercialização de cana-de-açú-
car e/outros produtos agrícolas correlatos; a representação de outras sociedades, 
nacionais ou estrangeiras por conta própria ou de terceiros, a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista. Atualmente, as operações da Empre-
sa é exclusivamente com parte relacionada Nardini Agroindustrial Ltda. Nardini 
Agroindustrial Ltda. (Nardini): A Nardini tem como atividades preponderantes a 
exploração agrícola da cultura de cana-de-açúcar, a industrialização e comercia-
lização de açúcar (VHP e cristal), etanol (anidro e hidratado) e outros produtos 
derivados da cana-de-açúcar. 2. Entidades do grupo: As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações financeiras das seguintes entidades:

2023 2022
Controlada: GDTN Administração de Bens Rurais Ltda. 82,60% 75,31%
Coligada: Nardini Agroindustrial Ltda. 48,39% 48,39%
3. Base de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas do 
CPC e CFC): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram pre-
paradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foi autorizada pela Administração em 22 de setembro de 2023. Após a 
sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. Detalhes sobre as principais políticas contá-
beis da Companhia e sua controlada estão apresentadas na nota explicativa nº 8. 
As mudanças relacionadas nas principais políticas contábeis estão descritas na 
nota explicativa nº 7. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. 5. Uso de estimativas e julgamentos: Na prepa-
ração destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas a Administra-
ção utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de po-
líticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Em 31 
de março de 2023 não há estimativas e premissas que possuem um risco significa-
tivo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis. Estimativas e premis-
sas são revistos de uma maneira contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 2 - consoli-
dação: determinação se o Grupo detém de fato controle sobre uma investida; • Nota 
explicativa nº 12 - equivalência patrimonial em investidas: determinação se o 
Grupo tem influência significativa sobre uma investida. Mensuração a valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensura-
ção dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A 
Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos 
valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade 
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os 
valores justos de Nível 3 (premissa para ativo e passivo que não são baseados em 
observáveis de mercado), e reportes diretamente para a Diretoria financeira. A 
equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e 
ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de correto-
ras ou serviços de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a 
equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados obser-
váveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajus-
tados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, ex-
ceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações finan-
ceiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na seguinte nota ex-
plicativa: • Nota explicativa nº 20 - Instrumentos financeiros. • Nota explicativa nº 
13 - Propriedade para investimento. O valor justo das propriedades para investi-
mento, para fins de divulgação, foram baseados na abordagem de mercado e nas 
abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na data de transição 
para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quando apro-
priado. 6. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instru-
mentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado. 7. Mudanças nas principais políticas contábeis: Não há novas normas 
CPC ou interpretações OCPC/ICPC que ainda não entraram em vigor ou que en-
traram em vigor no exercício findo em 31 de março de 2023 que poderiam ter 
impacto significativo sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. 8. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas 
em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras, exceto nos casos indicados em 
contrário. a. Base de consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla uma 
entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advin-
dos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retor-
nos exercendo seu poder sobre a Companhia. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa 
de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informa-
ções financeiras da controlada são reconhecidas através do método de equiva-
lência patrimonial. Para o cálculo de equivalências patrimoniais e consolidação, 
são utilizadas as demonstrações financeiras da controlada na mesma data-base 
de apresentação das demonstrações financeiras da Controladora. (ii) Transações 
eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas 
ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação 
das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com empresas investidas registrados por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na Em-
presa investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como 
são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Instrumentos finan-
ceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes 
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia 
se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financia-
mento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicial-
mente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Instru-
mentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por 
meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequen-
temente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos finan-
ceiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para rece-
ber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) se atender am-
bas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instru-
mento de patrimônio que não é mantido para negociação, a Companhia pode 
escolher, irrevogavelmente, apresentar mudanças subsequentes no valor justo do 
investimento em outros resultados abrangentes. Esta opção é realizada investi-
mento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como men-
surados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA), conforme descrito acima, são classificados como ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. 
No reconhecimento inicial, a Companhia e sua controlada pode designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) como ao valor justo por meio do resultado (VJR) se isso eli-
minar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Instrumentos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia 
realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo finan-
ceiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o 
negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o 
funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a es-
tratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contra-
tuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência 
entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou 
saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda 
de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administra-
ção da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios 
(e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados 
- por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento 
das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas 
e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros 
para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento 
não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação 
ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para 
fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor princi-
pal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos adminis-
trativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 

financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor 
dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; 
e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos es-
pecíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros 
- Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado (VJR): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos 
de dívida a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calcu-
lada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
outros resultados abrangentes (ORA). No desreconhecimento, o resultado acumu-
lado em outros resultados abrangentes (ORA) é reclassificado para o resultado. 
Instrumentos patrimoniais a valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os divi-
dendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA) e 
nunca são reclassificados para o resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos finan-
ceiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Com-
panhia e sua controlada nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o con-
trole sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancial-
mente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreco-
nhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance-
lada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quan-
do os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de 
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapresta-
ção paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmen-
te executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capi-
tal social (Controladora): As ações são classificadas como patrimônio líquido. 
c. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de 
um ativo. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobili-
zado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela 
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobiliza-
do) são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. 
(ii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. 
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que 
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios eco-
nômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão 
disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em 
que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. Terrenos 
não são depreciados. A vida útil para depreciação dos ativos, para os exercícios 
corrente e comparativo, são as seguintes:
Contas Anos
Veículos 05
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício e ajustados caso seja apropriado. d. Propriedade para 
investimento: A propriedade para investimento é mensurada pelo custo. A receita 
de parceria agrícola das propriedades para investimento é reconhecida como 
receita quando há a venda da cota parte do produto fruto da parceria agrícola. 
Propriedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando a pro-
priedade para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se 
espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demons-
tração do resultado no período da baixa. e. Parceria Agrícola e Arrendamento: 
Quando a Companhia e sua controlada atuam como parceiro outorgante, deter-
mina, no início da parceria agrícola, se cada contrato é classificado como proprie-
dade para investimento. Para realizar essa classificação, a Companhia e sua con-
trolada fazem uma avaliação geral se o contrato transfere substancialmente todos 
os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. De forma geral, 
as políticas contábeis aplicáveis a Companhia e sua controlada como parceiros 
outorgante no período comparativo não foram diferentes do CPC 06(R2). A Com-
panhia e sua controlada realizam contrato de parceria agrícola com suas proprie-
dades para investimento, incluindo propriedades próprias. A Companhia e sua 
controlada não é requerido fazer ajustes na transição para o CPC 06(R2) para ar-
rendamentos nos quais atua como parceiro outorgante. f. Redução ao valor recu-
perável (impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos finan-
ceiros e ativos contratuais: A Companhia e sua controlada reconhece provisões 
para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes (VJORA); e • Ativos de contrato. A Companhia e sua 
controlada mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao es-
timar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e sua controlada considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qua-
litativas, com base na experiência histórica da Companhia e sua controlada na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de 
caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia e sua 
controlada de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia e sua 
controlada espera receber). Ativos financeiros com problemas de recuperação: 
Em cada data de balanço, a Companhia e sua controlada avalia se os ativos finan-
ceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) estão com proble-
mas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Difi-
culdades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláu-
sulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestruturação de um valor devido 
a Companhia e sua controlada em termos que não seriam aceitas em condições 
normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro 
tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para 
o título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia e sua controlada não tem expec-

tativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
(ii) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são avaliados 
em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
perda de valor inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de 
um valor devido a Companhia e sua controlada em condições não consideradas 
em condições normais; • indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em 
falência; • mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou 
emissores; • desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou • dados 
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiros. Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado: A Companhia e sua controlada considera evidência de perda 
de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual 
como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avalia-
dos quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham 
sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quan-
to a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda 
identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados co-
letivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com 
características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recupe-
rável de forma coletiva, a Companhia e sua controlada utiliza tendências históricas 
do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir 
o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito 
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que 
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de pro-
visão. Quando a Companhia e sua controlada considera que não há expectativas 
razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequen-
te indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é reverti-
da através do resultado. (iii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Companhia e sua controlada são revistos a cada data de balan-
ço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal in-
dicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao 
valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades 
geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus 
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente 
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da 
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor con-
tábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão 
em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apura-
do, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. g. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas, conforme o serviço corres-
pondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante esperado a ser 
pago sob os planos de curto prazo de bonificação em dinheiro ou participação nos 
lucros de curto prazo se a Companhia e sua controlada tem uma obrigação legal 
ou construtiva presente de pagar esse montante, em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e se a obrigação puder ser estimada de maneira con-
fiável. h. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos 
de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para 
o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado 
como despesa financeira. i. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Os emprés-
timos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia e sua controlada tenham um direito incondicional de diferir a liquida-
ção do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. j. Demais recei-
tas e despesas: As demais receitas e despesas são reconhecidas no resultado de 
acordo com o regime contábil de competência de exercícios. k. Imposto de renda 
e contribuição social: A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social são apurados de acordo com a legislação vigente “lucro presumido” que é 
calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 12% no cálculo de 
contribuição social sobre a receita bruta proveniente da venda de cana-de açúcar 
e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regula-
res de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. 9. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Não 
se espera que as seguintes novas normas e alteradas tenham um impacto signifi-
cativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e 
sua controlada: • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alte-
rações ao CPC 26); • CPC 50 Contratos de Seguros; • Divulgações de Políticas Con-
tábeis (Alterações ao CPC 26); • Definições de Estimativas Contábeis (Alterações 
ao CPC 23); e • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação (Alterações ao CPC 32). 10. Caixa e equivalentes de caixa: a) Caixa 
e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são constituídos conforme
a seguir: Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 52.641 1.810 29.375 1.533
Aplicações Financeiras 4.307.934 15.151.495 2.180.711 5.957.389

 4.360.575 15.153.305  2.210.086 5.958.922
Estão substancialmente representados por saldos em aplicações financeiras em 
certificados de depósitos bancários (CDB) com atualização baseada na variação 
de 100% a 110% dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros (CDI).
b) Outros investimentos: Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Fundos de investimentos 12.145.565 8.945.841 2.126.324 5.507.263

12.145.565  8.945.841  2.126.324  5.507.263

Refere-se a investimentos realizados em fundos de renda fixa e fundos multimer-
cados com rentabilidade média em 31 de março de 2023 de 97,77% dos Certifica-
dos de Depósitos Interfinanceiros (CDI) (135,89% em 31 de março de 2022). 11. Par-
tes relacionadas: a. Operações com pessoal chave: O pessoal-chave da 
administração é composto apenas pela sócia administradora. A remuneração do 
pessoal-chave para o exercício findo em 31 de março de 2023 foi R$ 269.628 (R$ 
257.172 em 31 de março de 2022). b. Principais saldos e transações que afetaram 
o resultado: Os principais saldos de ativos e passivos 31 de março 2023 e 2022, 
assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia e sua 
controlada, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
2023 2022

Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo
Dividendos pagar – 68.222.094 – 40.866.485
Adiantamento de clientes (i) – 33.114 – 247.803

– 68.255.208 – 41.114.288
Patrimônio líquido 2023 2022
Dividendos adicionais – 39.992.513

– 39.992.513
Controladora

2023 2022
Acionistas Ativo Passivo Ativo Passivo
Dividendos a receber/ pagar 744.037 67.978.034 744.037 40.622.425

744.037 67.978.034 744.037 40.622.425
Patrimônio líquido 2023 2022
Dividendos adicionais – 39.992.513

– 39.992.513
Os impactos no resultado das transações com partes relacionadas estão apresen-
tados a seguir:

Consolidado
Nardini Agroindustrial Ltda. (i) 2023 2022
Receita arrendamento - nota explicativa nº 16 3.035.764 2.203.338
Receita parceria - nota explicativa nº 16 563.431 200.083

 3.599.195  2.403.421
(i) Refere-se a operação de arrendamento das terras e parceria agrícola com a 
parte relacionada Nardini Agroindustrial Ltda.
12. Investimentos: Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Investimentos avaliados 
 pelo método de 
 equivalência patrimonial
GDTN Administração de 
 Bens Rurais Ltda. – – 51.350.381 31.577.200
Nardini Agroindustrial Ltda. 384.866.735 327.893.575 384.866.735 327.893.575

384.866.735 327.893.575 436.217.116 359.470.775
Movimentação dos saldos: Consolidado Controladora
Saldo em 31 de março 2021 226.822.123 242.837.541
JCP recebido (7.275.376) (7.275.376)
Lucros recebidos (18.122.373) (18.866.410)
Aumento de capital – 15.000.000
Resultado de equivalência patrimonial 107.068.198 108.374.017
Ajuste de avaliação patrimonial (*) 19.401.003 19.401.003
Saldo em 31 de março 2022 327.893.575 359.470.775
JCP recebido (18.388.013) (18.388.013)
Lucros recebidos (19.508.230) (19.508.230)
Aumento de capital 15.629.811 32.629.811
Resultado de equivalência patrimonial 98.243.313 101.016.494
Ajuste de avaliação patrimonial (*) (19.003.721) (19.003.721)
Saldo em 31 de março 2023 384.866.735 436.217.116
(*) Refere-se aos efeitos do hedge accounting apurados pela Nardini Agroindustrial 
Ltda. registrado no patrimônio líquido. Informações das investidas: O quadro abai-
xo apresenta um sumário de 100% das informações financeiras das investidas:

Consolidado Em 31 de março de 2023 (12 meses)

Participação %
Ativos  

circulantes
Ativos não  

circulantes Total de ativos
Passivos  

circulantes
Passivos não  

circulantes
Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas Despesas Lucro

Equivalência  
patrimonial

31 de março de 2023
Nardini Agroindustrial Ltda. 48,39% 1.008.946.000 1.737.433.000 2.746.379.000 570.334.000 1.380.584.000 1.950.918.000 795.461.000 1.439.671.000 (1.236.647.000) 203.024.000 98.243.313
Controladora Em 31 de março de 2023 (12 meses)

Participação %
Ativos  

circulantes
Ativos não  

circulantes Total de ativos
Passivos  

circulantes
Passivos não  

circulantes
Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas Despesas Lucro

Equivalência  
patrimonial

31 de março de 2023
Nardini Agroindustrial Ltda 48,39% 1.008.946.000 1.737.433.000 2.746.379.000 570.334.000 1.380.584.000 1.950.918.000 795.461.000 1.439.671.000 (1.236.647.000) 203.024.000 98.243.313
GDTN Administração de Bens Rurais Ltda. 82,60% (i) 2.395.299 68.227.848 70.623.147 8.165.575 – 8.165.575 62.457.572 5.084.844 (1.727.482) 3.357.362 2.773.181

1.011.341.299 1.805.660.848 2.817.002.147 578.499.575 1.380.584.000 1.959.083.575 857.918.572 1.444.755.844 (1.238.374.482) 206.381.362 101.016.494
(i) O aumento da participação refere-se aos aportes realizados de forma desproporcional.
Consolidado Em 31 de março de 2022 (12 meses)

Participação %
Ativos  

circulantes
Ativos não  

circulantes Total de ativos
Passivos  

circulantes
Passivos não  

circulantes
Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas Despesas Lucro

Equivalência  
patrimonial

31 de março de 2022
Nardini Agroindustrial Ltda 48,39% 928.240.000 1.332.971.000 2.261.211.000 488.566.000 1.094.921.000 1.583.487.000 677.724.000 1.137.165.000 (915.904.000) 221.261.000 107.068.198
Controladora Em 31 de março de 2022 (12 meses)

Participação %
Ativos  

circulantes
Ativos não  

circulantes Total de ativos
Passivos  

circulantes
Passivos não  

circulantes
Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas Despesas Lucro

Equivalência  
patrimonial

31 de março de 2022
Nardini Agroindustrial Ltda 48,39% 928.240.000 1.332.971.000 2.261.211.000 488.566.000 1.094.921.000 1.583.487.000 677.724.000 1.137.165.000 (915.904.000) 221.261.000 107.068.198
GDTN Administração de Bens Rurais Ltda 75,31% 9.194.383 36.633.518 45.827.901 3.727.691 – 3.727.691 42.100.210 2.659.674 (925.517) 1.734.157 1.305.819

  937.434.383 1.369.604.518 2.307.038.901 492.293.691 1.094.921.000 1.587.214.691 719.824.210 1.139.824.674   (916.829.517) 222.995.157 108.374.017
13. Propriedade para investimento - Consolidado: Terras e

propriedades
agrícolas (i)

Em 31 de março de 2021 24.960.023
Adições 8.222.000
Em 31 de março de 2022 33.182.023
Adições (i) 25.753.584
Baixa (venda) (727.000)
Em 31 de março de 2023 58.208.607
(i) Refere-se a aquisição de novas propriedades localizadas em Jaboticabal, Itá-
polis e Santa Adélia no Estado de São Paulo. Refere-se a terras localizadas no Es-
tado de São Paulo e, substancialmente, arrendadas para a parte relacionada 
Nardini Agroindustrial Ltda. para o cultivo de cana-de-açúcar (Nota explicativa nº 
11). As propriedades para investimento, estão avaliadas ao custo histórico. Para 
fins de divulgação destas demonstrações financeiras individuais e consolidas, a 
Companhia e sua controlada avaliara essas propriedades ao seu valor justo, no 
montante de R$ 73.475.511 (R$ 35.182.118 em 31 de março de 2022). As avaliações 
foram realizadas, utilizando evidências de mercado relacionadas a preços de 
transações efetuadas com propriedades similares. A Companhia e sua controlada 
utilizou a hierarquia de nível 2 para determinar e divulgar o valor justo das pro-
priedades para investimento. 
14. Fornecedores e outras contas a pagar- Consolidado: 2023 2022
De propriedade para investimento 7.000.000 2.210.000
De terceiros 8.570 196.200

7.008.570 2.406.200

15. Patrimônio líquido: a. Capital social: Ao longo do exercício findo em 31 de 
março de 2023 foi realizado o aumento de capital social da Companhia no valor 
de R$ 92.040.675 mediante a emissão de 36.967.366 ações ordinárias nominativas 
com preço de emissão de R$ 2,49, passando capital social para R$ 249.583.648, 
pertencentes aos seguintes acionistas:
Quotistas 2023 2022

Em reais Em ações Em reais Em ações
Guiomar Della Togna Nardini 246.704.812 159.088.232 157.355.317 123.204.900
Riccardo Nardini 1.439.418 615.330 93.828 73.313
Flávia Nardini 1.439.418 615.330 93.828 73.313

249.583.648 160.318.892 157.542.973 123.351.526
O referido aumento de capital social foi realizado, sendo R$ 64.758.370 na conver-
são parcial da reserva de lucros, R$ 25.282.305 na conversão de dividendos e R$ 
2.000.000 aportados em moeda corrente. b. Ajuste de avaliação patrimonial: Cor-
respondem a mais valia de custo atribuído de terras e terrenos, da coligada Nar-
dini Agroindustrial Ltda. Os valores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, 
são realizados com base nas baixas ou alienações dos respectivos bens e os mon-
tantes apurados da realização são transferidos para a rubrica “Lucros acumulados”. 
c. Dividendos: De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações será atri-
buído, em cada exercício, dividendo não inferior a 25% do lucro líquido do exercí-
cio, ajustado na forma do artigo nº 202 da Lei 6.404/76. As bases dos dividendos
podem ser assim demonstradas: 2023
Lucro líquido do exercício 99.932.398
(-) Constituição de reserva legal - 5% (4.996.620)
(=) Lucro líquido ajustado 94.935.778

2023
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado 25%
(=) Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 23.773.945
Dividendos adicionais propostos (*) –
Total dividendos 23.773.945
Ao longo do exercício findo em 31 de março de 2023 foram deliberados em Assem-
bleia Geral dos Acionistas os dividendos adicionais propostos de R$ 39.992.513, 
sendo portanto, reclassificados do patrimônio líquido para o passivo. d. Retenção 
de lucros: O saldo em 31 de março de 2023 está a disposição da Assembleia Geral 
dos Acionistas para destinação.
16. Receita operacional líquida - Consolidado: 2022 2021
Arrendamento - nota explicativa nº 11 3.035.764 2.203.338
Parceria - nota explicativa nº 11 563.431 200.083
(-) Impostos sobre faturamento (110.805) (80.422)

3.488.390 2.322.999
17. Despesas gerais e administrativas: Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Prestação de serviço (532.456) (148.600) (472.905) (117.550)
Salários e encargos (603.891) (558.627) (349.924) (332.795)
Impostos e taxas (464.664) (222.126) (3.317) (3.313)
Despesas com depreciação (17.008) (35.090) (4.091) (4.090)
Outras (406.329) (215.507) (92.689) (37.541)

(2.024.348) (1.179.950) (922.926) (495.289)
18. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia efetuou apuração do 
imposto de renda e contribuição social por meio de lucro presumido. A alíquota 
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do Imposto de Renda (15%) e da contribuição social (9%) é aplicada sobre, substancialmente, sobre as receitas financeiras e Juros sobre capital próprio recebido do 
exercício. 19. Contingências: A Administração da Companhia e sua controlada, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, avaliam a probabilidade de ter 
contra si a materialização de determinadas contingências passivas de natureza trabalhista, cível e tributária. A provisão para fazer face às prováveis perdas futuras 
é constituída mediante a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas e que seus valores sejam considerados prejudiciais ao caixa. Em 31 de março de 2023 
e 2022 não foi constituída provisão para eventuais riscos trabalhistas, cíveis e tributários, visto que a avaliação dos assessores legais aponta que a Companhia e sua 
controlada não são requeridas em nenhum processo de probabilidade de perda provável ou os valores das causas sejam relevantes, razão pela qual a Administração 
não registrou provisão para riscos processuais nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Em 31 de março de 2023 e 2022 a Companhia e sua contro-
lada não possuíam processos com perdas possíveis decorrentes de causas trabalhistas, cíveis e tributárias. 20. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e 
valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo.
Controladora Valor contábil Valor justo

2023 Nota
Valor justo através  

do resultado Custo amortizado
Outros Passivos  

Financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 10.a – 29.375 – 29.375 – – –
Aplicações financeiras 10.a 2.180.711 – – 2.180.711 – 2.180.711 –
Outros investimentos 10.b 2.126.324 – – 2.126.324 – 2.126.324 –
Outros créditos – 3.561.258 – 3.561.258 – – –
Dividendos a receber 11 – 744.037 – 744.037 – –

4.307.035 4.334.670 – 8.641.705 – 4.307.035 –
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 14 – 4.580 – 4.580 – – –
Dividendos a pagar 11 – 67.978.034 – 67.978.034 – – –
Total – 67.982.614 – 67.982.614 – – –
Controladora Valor contábil Valor justo

2022 Nota
Valor justo através  

do resultado Custo amortizado
Outros Passivos  

Financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 10.a – 1.533 – 1.533 – – –
Aplicações financeiras 10.a 5.957.389 – – 5.957.389 – 5.957.389 –
Outros investimentos 10.b 5.507.263 – – 5.507.263 – 5.507.263 –
Outros créditos – 901.939 – 901.939 – – –
Dividendos a receber 11 – 744.037 – 744.037 – –

11.464.652 1.647.509 – 13.112.161 – 11.464.652 –
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 14 – 4.170 – 4.170 – – –
Dividendos a pagar 11 – 40.622.425 – 40.622.425 – – –
Total – 40.626.595 – 40.626.595 – – –
Consolidado Valor contábil Valor justo

2023 Nota
Valor justo através  

do resultado Custo amortizado
Outros Passivos  

Financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 10.a – 52.641 – 52.641 – – –
Aplicações financeiras 10.a 4.307.934 – – 4.307.934 – 4.307.934 –
Outros investimentos 10.b 12.145.565 – – 12.145.565 – 12.145.565 –
Contas a receber – 244.810 – 244.810 – – –
Outros créditos – 3.561.258 – 3.561.258 – – –

16.453.499 3.858.709 – 20.312.208 – 16.453.499 –
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 14 – – 7.008.570 7.008.570 – – –
Dividendos a pagar 11 – – 68.222.094 68.222.094 – – –
Total – – 75.230.664 75.230.664 – – –
Consolidado Valor contábil Valor justo

2022 Nota
Valor justo através  

do resultado Custo amortizado
Outros Passivos  

Financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 10.a – 1.810 – 1.810 – – –
Aplicações financeiras 10.a 15.151.495 – – 15.151.495 – 15.151.495 –
Outros investimentos 10.b 8.945.841 – – 8.945.841 – 8.945.841 –
Outros créditos – 901.939 – 901.939 – – –

24.097.336 903.746 – 25.001.085 – 24.097.336 –
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 14 – – 2.406.200 2.406.200 – – –
Dividendos a pagar 11 – – 40.866.485 40.866.485 – – –
Total – – 43.272.685 43.272.685 – – –

b. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Com-
panhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos fi-
nanceiros como para os nãos financeiros. Os valores justos têm sido apurados para 
propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quan-
do aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 

Caixa e equivalentes de caixa: Os valores contábeis informados no balanço patri-
monial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimen-
to destes instrumentos. Contas a receber e outros recebíveis e outras contas: O seu 
valor justo é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, descon-
tado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. Esse valor 
justo é determinado para fins de divulgação. c. Gerenciamento de risco financeiro: 

Visão geral: Os principais riscos nos quais a Companhia está exposta, são contem-
plados pelo modelo atual de monitoramento e gestão. Os riscos tais como, risco 
operacional, comportamento de demanda, concorrência e eventuais mudanças 
significativas no seguimento são gerenciados por modelo. A GDTN Administração 
de Bens Rurais Ltda., pelo fato de possuir substancialmente terras em seu ativo e 
essas terras serem objeto de instrumento particular de contrato de parceria agrí-
cola a preços e condições de acordo com a sistemática de pagamento da cana-de-
-açúcar adotado pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo (CONSECANA), ou seja, a Companhia não exerce atividade 
produtiva. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da alta 
administração que atua ativamente na gestão operacional da Companhia. A Com-
panhia possui como prática gerir seus os riscos existentes de forma conservadora, 
sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e a liqui-
dez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento 
dos negócios. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da alta 
administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Ris-
co operacional; e • Risco de capital. Essa nota apresenta informações sobre a ex-
posição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, as 
práticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerencia-
mento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 
dessas demonstrações financeiras. Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis oriundos da 
parceria agrícola de produção de cana-de-açúcar. A gestão do risco de crédito da 
Companhia em relação a clientes, no que pertence ao negócio de parceria agríco-
la é centrada no relacionamento formalizado com partes relacionadas. O valor 
contábil dos ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco do 
crédito na data das demonstrações financeiras consolidadas foi:

Nota 2023 2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 10.a 4.360.575 15.153.305
Outros investimentos 10.b 12.145.565 8.945.841
Contas a receber 244.810 –
Outros créditos 3.561.258 901.939

20.312.208 25.001.085
Perdas por redução no valor recuperável: Na data de 31 de março de 2023 e 2022 
a Companhia não tem registrado saldo de provisão para devedores duvidosos 
referente a recebíveis. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Com-
panhia e sua controlada possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação da Companhia. A Companhia e sua controlada trabalham alinhando 
disponibilidade e geração de recursos gerenciando sua geração de receita através 
da parceria agrícola. Em 31 de março de 2023 a Companhia apresentou, nas de-
monstrações individuais e consolidadas, capital circulante líquido negativo de R$ 
59.805.391 e R$ 55.556.426 respectivamente (R$ 33.054.929 e R$ 27.588.237 em 31 
de março de 2022 respectivamente), que refere-se basicamente aos dividendos 
mínimos obrigatórios aos quais serão pagos aos acionistas mediante disponibili-
dade de caixa. A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, 
incluindo pagamentos de juros estimados e os ativos que são utilizados para ge-
renciar o risco de liquidez.
Consolidado 2023
Ativos Valor contábil Até 12 meses De 12 a 24 meses
Caixa e equivalentes de caixa 4.360.575 4.360.575 –
Outros investimentos 12.145.565 – 12.145.565

244.810 244.810
Outros créditos 3.561.258 3.561.258 –
Total 20.312.208 8.166.643 12.145.565
Passivos
Fornecedores e outras contas 
 a pagar 7.008.570 7.008.570 –
Dividendos a pagar 68.222.094 68.222.094 –
Total 75.230.664 75.230.664 –

Consolidado 2022
Ativos Valor contábil Até 12 meses De 12 a 24 meses
Caixa e equivalentes de caixa 15.153.305 15.153.305 –
Outros investimentos 8.945.841 – 8.945.841
Outros créditos 901.939 901.939 –
Total 25.001.085 16.055.244 8.945.841
Passivos
Fornecedores e outras contas 
 a pagar 2.406.200 2.406.200 –
Dividendos a pagar 40.866.485 40.866.485 –
Total 43.272.685 43.272.685 –
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Com-
panhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significan-
temente diferentes. O cenário apresentado acima não contempla contratos de 
exportação firmados para as próximas safras, de forma que este quadro não refle-
te o fluxo de caixa efetivo para os próximos períodos. Risco de mercado: Decorre 
da possibilidade de oscilação dos preços de mercado, tais como taxas de preços 
dos produtos cultivados e comercializados. A Companhia possui como prática para 
minimizar os riscos de mercado, firmar contratos de parceria com os produtores 
com o objetivo de garantir a produção. Risco cambial: A Companhia não está ex-
posta as variações decorrentes de variações cambiais. Risco taxa juros: Decorre 
da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações 
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia 
não está exposta as taxas de juros, pois está não possui nenhum passivo financei-
ro. Exposição liquida em taxa juros variáveis está demonstrado no quadro a seguir.
Ativos Nota 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 10.a 4.360.575 15.153.305
Outros investimentos 10.b 12.145.565 8.945.841
Líquido 16.506.140 24.099.146
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecno-
lógicos e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e re-
gulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos 
operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Compa-
nhia é administrar o risco operacional de forma conservadora, sempre buscando 
aproveitar as melhores oportunidades de mercado maximizando os resultados 
financeiros, contribuindo para que as ações aplicadas para os demais riscos citados 
nesta nota não sejam comprometidas. Risco de estrutura de capital: Decorre da 
escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 
terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos 
de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões 
de mercado. 21. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram elaboradas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 R2. 
Propriedade para investimento: Durante o exercício findo em 31 de março de 2023, 
a GDTN Bens Rurais Ltda. adquiriu propriedade para investimento ao custo total 
de R$ 25.753.584, sendo R$ 7.000.000 via fornecedores e outras contas a pagar e 
R$ 18.753.584 de recursos próprios. Durante o exercício findo em 31 de março de 
2022, a GDTN Bens Rurais Ltda. adquiriu propriedade para investimento ao custo 
total de R$ 8.222.000, sendo R$ 2.210.000 via fornecedores e R$ 6.012.000 de recur-
sos próprios. 22. Eventos subsequentes: Em 09 de maio de 2023 a ANP (Agência 
Nacional do Petróleo) autoriza a operação da instação produtora de Etanol da 
unidade Aporé (GO) realizada pela Nardini, com capacidade de produção de 550m3 
diários de etanol hidratado conforme autorização SPC-ANP 343 publicado no 
Diário Oficial da União em 11 de maio de 2023. E em 12 de maio de 2023 foi reali-
zada a inauguração da unidade, no qual se estima moagem de 900 mil toneladas 
de cana de açúcar, com produção total de 81mil m3 de etanol hidratado e 55mil 
MW de energia elétrica. Em 17 de julho de 2023 a coligada Nardini Agroindustrial 
Ltda. realizou distribuição de lucros referente ao exercício findo em 31 de março 
de 2023 no montante de R$ 24.560.578. Em 02 de maio de 2023 a GDTN Bens Pró-
prios realizou distribuição de dividendos aos seus acionistas referente ao exercício 
findo em 31 de março de 2023 no montante de R$ 11.780 para a Sra. Flávia Nardi-
ni, R$ 11.780 para o Sr. Riccardo Nardini e R$ 3.076.440 para a Sra. Guiomar Della 
Togna Nardini.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da  GDTN Administração de Bens Próprios S.A. - 
Catanduva - SP: Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da GDTN Administração de Bens Próprios S.A. (“Companhia”), iden-
tificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de março de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da GDTN Administração de Bens Próprios S.A. em 31 de março de 2023, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 

para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
-  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 22 de setembro de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. Giovani Ricardo Pigatto
CRC 2SP-027666/0-5 F SP Contador - CRC 1SP263189/O-7

2PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


		2023-11-28T15:46:28-0800


	EnvelopeID_356532b4-f89e-4bda-93f7-601dfa7f6988: DocuSign Envelope ID: D6242D62-EE5F-4E5A-AE86-7DB91E93432D
		2023-11-28T15:46:36-0800


	EnvelopeID_29f06384-412e-41aa-8927-c072c5855a2d: DocuSign Envelope ID: D6242D62-EE5F-4E5A-AE86-7DB91E93432D


